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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. CONSÓRCIO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA POR EQUIPARAÇÃO. GESTÃO FRAUDULENTA. CRIME HABITUAL IMPRÓPRIO. DOLO ESPECÍFICO. ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO. PRESENÇA. MOVIMENTAÇÃO PARALELA DE RECURSOS FINANCEIROS. FALTA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DOS GRUPOS. VENDA DE IMÓVEL NA NOITE DA LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM PLANILHAS FINANCEIRAS. DESTRUIÇÃO DE DOCUMENTOS. APROPRIAÇÃO/DESVIO DE RECURSOS DE CONSÓRCIO. AQUISIÇÃO/VENDA FRAUDULENTA DE AERONAVE. CONTABILIDADE PARALELA. SISTEMA DE INFORMÁTICA. CHAVES DE BLOQUEIOS. OMISSÃO DE DOCUMENTOS E VALORES REGISTRADOS EM ESPÉCIE NA CONTABILIDADE DE CADA EMPRESA. COMPROVAÇÃO. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE.  ELEMENTOS INERENTES AO TIPO. BIS IN IDEM. AGRAVANTE. GERENCIAR A ATIVIDADE DE AGENTES. NÃO CARACTERIZAÇÃO. LUCRO FÁCIL. CONTABILIDADE PARALELA. ELEMENTO NÃO NECESSARIAMENTE ÍNSITO AO TIPO. INCIDÊNCIA. PENA DE MULTA. EXAGERO. ADEQUAÇÃO.

1. Empresas de consórcio de bens duráveis são instituições financeiras por equiparação, em virtude da previsão do inciso I do parágrafo único do art. 1º da Lei 7.492/86.

2. Gestão fraudulenta, delito tipificado no art. 4º da Lei 7.492/86, é classificado como habitual impróprio, bastando apenas uma conduta para caracterizá-lo.

3. O dolo específico é o elemento subjetivo a mover o agente da gestão fraudulenta, ou seja, a vontade consciente de praticar ato que implicará aparência de legalidade a negócio ou situação jurídica que em sua natureza é ilegal. 

4. Movimentação paralela de recursos financeiros resultante de contabilidade às escondidas, ausência de individualização dos grupos de consórcio, venda de imóvel a uma das empresas de consórcio na madrugada do dia da liquidação extrajudicial e sem entregar a escritura, inserção de dados falsos em planilhas financeiras e destruição de documentos na sede das empresas, também na noite e madrugada do dia da liquidação extrajudicial, são provas cabais de gestão fraudulenta.

5. Aquisição de uma aeronave da empresa de consórcio pelo próprio sócio decorativo, em conluio com o pai, gestor de fato da pessoa jurídica, e venda imediata para uma empresa de laticínios depois de receber crédito milionário na conta corrente pessoal e pagar somente a metade do valor devido pelo bem, caracteriza apropriação de recursos de instituição financeira, na forma do art. 5º da Lei 7.492/86.  

6. Contabilidade mantida à margem da legalidade, em sistema de informática sob a responsabilidade do gerente desta área, permitindo a movimentação paralela de recursos dos grupos de consorciados em benefício da cúpula das empresas liquidadas extrajudicialmente, ao mesmo tempo em que bloqueava o acesso a determinadas informações contábeis, sem deixar que fossem alteradas para adequação à situação atualizada da empresa, é prova da prática do crime insculpido no art. 11 da Lei 7.492/86.

7. Réus devidamente intimados pelo liquidante a apresentar os documentos e os valores registrados em espécie na contabilidade de cada empresa, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, que deixam dolosamente de atender ao chamamento, limitando-se a dizer que os documentos estariam na sede da empresa e os valores, depositados em contas bancárias, praticam a infração penal tipificada no art. 12 da Lei 7.492/86.  

8. Elementos inerentes ao tipo penal desservem de arrimo à elevação das penas-base, por caracterizar bis in idem.

9. A culpabilidade no crime de gestão fraudulenta não pode ser considerada mais grave com base na maneira ardilosa utilizada, na medida em que o ardil – espécie - integra o conceito da infração penal, pois ela só pode ser cometida a título de fraude – gênero.

10. Deve ser afastada do cômputo penal a elevação das penas em razão da agravante prevista no inciso II do art. 61 do Código Penal, caso não fique provada a participação de outros agentes na contabilidade paralela gerenciada pelo réu com poderes sobre o sistema de informática das empresas de consórcio, do qual provinham as informações para o setor de contabilidade, e não o contrário.

11. O lucro fácil não é elemento necessariamente ínsito ao tipo penal de manutenção de contabilidade paralela, pois o crime pode ser cometido sem que o autor se beneficie financeiramente dele, por exemplo, para manter o emprego, razão pela qual a circunstância judicial serve de supedâneo ao aumento das penas-base, notadamente na hipótese de comprovação de benefícios pecuniários ilegais a terceiros.

12. Apelações de três réus providas em parte e desprovida a apelação do quarto acusado.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, à unanimidade, dar parcial provimento às apelações de Jairo Cordeiro de Moura, Luiz Carlos de Aguiar Pettersen e José Luiz Moreira e negar provimento à apelação de Sérgio Robini de Aguiar.
Terceira Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 29 de outubro de 2019.
Desembargador Federal NEY BELLO
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